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Resumo 

A biodiversidade brasileira, associada à 

expressiva diversidade cultural de povos e 

comunidades tradicionais, constitui importante 

fonte para o desenvolvimento científico e 

tecnológico, especialmente na pesquisa 

farmacêutica. Nessa perspectiva, o presente 
estudo busca responder o seguinte 

questionamento: em que medida a utilização dos 

conhecimentos tradicionais associados à 

biodiversidade na produção de medicamentos, 

sob a tutela do sistema de patentes, apresenta 

riscos à repartição de benefícios e à proteção da 

sociobiodiversidade no Brasil? O objetivo 

consiste em analisar a relação entre 

sociobiodiversidade, conhecimentos tradicionais 

associados, inovação farmacêutica e propriedade 

intelectual, à luz da sustentabilidade 

multidimensional e do regime jurídico de acesso 
ao patrimônio genético e repartição de benefícios 

previsto na Convenção sobre Diversidade 

Biológica, no Protocolo de Nagoya e na Lei nº 

13.123/2015. Adota-se uma abordagem 

qualitativa, fundamentada na perspectiva 

sistêmico-complexa, mediante pesquisa 

bibliográfica e documental. Conclui-se que, o 

sistema de patentes desempenhe relevante função 

no estímulo à inovação tecnológica, sua estrutura 

revela-se insuficiente para assegurar a efetiva 

 Abstract 

Brazil’s biodiversity, combined with the 

significant cultural diversity of traditional 

peoples and communities, constitutes an 

important source for scientific and technological 

development, especially in pharmaceutical 

research. From this perspective, the present 
study seeks to answer the following question: To 

what extent does the use of traditional knowledge 

associated with biodiversity in the production of 

medicines, under the patent system, pose risks to 

the sharing of benefits and the protection of 

sociobiodiversity in Brazil? The objective is to 

analyze the relationship between 

sociobiodiversity, associated traditional 

knowledge, pharmaceutical innovation, and 

intellectual property, in light of multidimensional 

sustainability and the legal framework for access 

to genetic resources and benefit-sharing 
established in the Convention on Biological 

Diversity, the Nagoya Protocol, and Law No. 

13,123/2015. A qualitative approach is adopted, 

grounded in a systemic-complexity perspective, 

through bibliographic and documentary 

research. It is concluded that, while the patent 

system plays a significant role in stimulating 

technological innovation, its structure proves 

insufficient to ensure the effective protection of 

associated traditional knowledge and the 
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proteção dos conhecimentos tradicionais 

associados e a repartição equitativa dos 

benefícios, evidenciando a necessidade de uma 

interpretação sistêmica. 

 

Palavras-chave: Conhecimentos Tradicionais 

Associados. Patentes Farmacêuticas. Repartição 

de Benefícios. Sociobiodiversidade. 

Sustentabilidade. 

equitable sharing of benefits, highlighting the 

need for a systemic interpretation. 

 

Keywords: Associated Traditional Knowledge. 

Pharmaceutical Patents. Benefit-Sharing. 

Sociobiodiversity. Sustainability.  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil destaca-se internacionalmente como um dos países mega diversos, 

concentrando significativa parcela da biodiversidade mundial e uma expressiva 

diversidade sociocultural, representada pelos povos indígenas, comunidades tradicionais 

e agricultores familiares. Essa riqueza biológica e cultural evidencia que a conservação 

da biodiversidade não pode ser compreendida apenas sob uma perspectiva ambiental, uma 

vez que está diretamente relacionada aos conhecimentos tradicionais associados, 

construídos coletivamente ao longo de gerações por meio da observação, da 

experimentação e da interação contínua com a natureza. Nessa perspectiva, a 

sociobiodiversidade ultrapassa a compreensão restrita da diversidade biológica, 

constituindo uma categoria jurídico-política capaz de integrar biodiversidade, diversidade 

cultural, desenvolvimento sustentável e proteção dos conhecimentos tradicionais. 

Os conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade representam um 

patrimônio coletivo construído historicamente pelas comunidades tradicionais, 

abrangendo práticas, técnicas e saberes relacionados à utilização sustentável dos recursos 

naturais. Esses conhecimentos desempenham papel essencial na conservação dos 

ecossistemas e na manutenção da diversidade biológica, ao mesmo tempo em que 

contribuem significativamente para a produção científica, especialmente no 

desenvolvimento de medicamentos, fitoterápicos e outros produtos farmacêuticos. 

Grande parte das pesquisas relacionadas aos recursos naturais parte de informações 

previamente conhecidas por essas comunidades, demonstrando que a inovação científica 

frequentemente encontra fundamento em saberes acumulados e transmitidos 

intergeracionalmente. 

Entretanto, a crescente valorização econômica da biodiversidade intensificou as 

disputas em torno da utilização dos conhecimentos tradicionais associados, sobretudo 
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diante da expansão dos sistemas de propriedade intelectual e da consolidação da indústria 

farmacêutica como importante agente de inovação tecnológica. Embora a pesquisa 

científica e o desenvolvimento de medicamentos constituam instrumentos fundamentais 

para a promoção da saúde e do avanço tecnológico, observa-se que a transformação 

desses conhecimentos em produtos patenteáveis nem sempre é acompanhada do 

reconhecimento da contribuição histórica das comunidades tradicionais ou da repartição 

justa e equitativa dos benefícios decorrentes de sua utilização.  

Em muitos casos, os conhecimentos coletivamente construídos passam a integrar 

cadeias produtivas altamente lucrativas sem que seus detentores participem dos 

benefícios econômicos, sociais, científicos ou tecnológicos decorrentes dessa exploração. 

A complexidade dessas relações evidencia que a proteção da biodiversidade, dos 

conhecimentos tradicionais associados e da inovação farmacêutica exige uma abordagem 

integrada, capaz de compatibilizar sustentabilidade, propriedade intelectual e direito à 

saúde. 

É nesse contexto que se insere a problemática da presente pesquisa, que busca 

responder ao seguinte questionamento: em que medida a sociobiodiversidade, enquanto 

categoria jurídico-política, pode contribuir para compatibilizar a proteção dos 

conhecimentos tradicionais associados, a inovação farmacêutica e o acesso equitativo a 

medicamentos, diante das tensões produzidas pelo sistema de propriedade intelectual e 

pelos imperativos do desenvolvimento sustentável? 

Parte-se da hipótese de que a atual estrutura do sistema de propriedade intelectual, 

embora desempenhe relevante função no incentivo à inovação tecnológica, revela-se 

insuficiente para assegurar a proteção efetiva dos conhecimentos tradicionais associados 

e a repartição justa dos benefícios decorrentes da utilização da biodiversidade. Defende-

se, assim, que a sociobiodiversidade, compreendida sob uma perspectiva sistêmico-

complexa, oferece fundamentos para compatibilizar a proteção da biodiversidade e dos 

conhecimentos tradicionais associados com a inovação farmacêutica, a sustentabilidade 

e o acesso equitativo a medicamentos. 

Diante desse cenário, o objetivo geral consiste em analisar de que forma a 

sociobiodiversidade, compreendida como categoria jurídico-política, contribui para 

compatibilizar a proteção dos conhecimentos tradicionais associados, a inovação 

farmacêutica, a sustentabilidade e o acesso equitativo a medicamentos diante das 

limitações do sistema de propriedade intelectual. 
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Como objetivos específicos, busca-se compreender os fundamentos jurídicos da 

sociobiodiversidade e dos conhecimentos tradicionais associados; examinar sua 

relevância para a inovação farmacêutica; e analisar os desafios do sistema de propriedade 

intelectual quanto à proteção desses conhecimentos, à repartição de benefícios e ao direito 

à saúde. 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada na perspectiva 

sistêmico-complexa, mediante pesquisa bibliográfica e documental, com fundamento na 

Constituição da República de 1988, na Convenção sobre Diversidade Biológica, no 

Acordo TRIPS, na Lei nº 9.279/1996, na Lei nº 13.123/2015 e na doutrina especializada, 

por compreender que biodiversidade, conhecimentos tradicionais, inovação farmacêutica, 

propriedade intelectual, sustentabilidade e direito à saúde constituem fenômenos 

interdependentes. 

A investigação fundamenta-se em pesquisa bibliográfica e documental, com 

análise da Constituição Federal, da Convenção sobre Diversidade Biológica, do TRIPS, 

da Lei nº 9.279/1996, da Lei nº 13.123/2015 e da doutrina especializada, como Luiz 

Ernani Bonesso de Araújo, Juliana Santilli, Jerônimo Siqueira Tybusch e Arjun 

Appadurai, construção essa que se harmoniza com a perspectiva sistêmico-complexa 

adotada na pesquisa. 

Por fim, o artigo estrutura-se em três seções: a primeira aborda a 

sociobiodiversidade e os conhecimentos tradicionais associados; a segunda analisa sua 

relação com a inovação farmacêutica e a produção de medicamentos; e a terceira examina 

os desafios impostos pelo sistema de propriedade intelectual à proteção desses 

conhecimentos, à repartição de benefícios e ao direito à saúde, à luz da 

sociobiodiversidade e da perspectiva sistêmico-complexa. 

 

2 OS CONHECIMENTOS TRADICIONAIS ASSOCIADOS À 

BIODIVERSIDADE COMO EXPRESSÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE E DA 

SUSTENTABILIDADE 

 

A proteção jurídica dos conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade 

ultrapassa a tutela de práticas culturais isoladas ou de técnicas de manejo dos recursos 

naturais. Trata-se de reconhecer que tais conhecimentos constituem patrimônio coletivo 
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produzido historicamente por povos e comunidades tradicionais, cuja formação resulta da 

interação contínua entre sociedade e natureza (Santilli, 2005).  

Sob essa perspectiva, biodiversidade e diversidade cultural revelam-se categorias 

indissociáveis, uma vez que a conservação dos ecossistemas está diretamente relacionada 

às formas pelas quais diferentes grupos humanos desenvolveram estratégias próprias de 

utilização, proteção e reprodução dos recursos naturais ao longo do tempo. Assim, os 

conhecimentos tradicionais deixam de representar apenas manifestações culturais para 

assumirem posição estratégica na proteção da sociobiodiversidade e na construção de um 

modelo de desenvolvimento comprometido com a sustentabilidade (Santilli, 2005). 

A partir dessa perspectiva, ganha relevância a categoria da sociobiodiversidade, 

construída justamente para superar a separação entre natureza e cultura. Conforme 

sustenta Luiz Ernani Bonesso de Araújo, a diversidade biológica não pode ser 

compreendida isoladamente da diversidade cultural, pois ambas integram um mesmo 

processo histórico de construção social. Nas palavras do autor, 

 

a diversidade biológica [...] desemboca numa perspectiva de diversidade 

cultural, que por sua vez poderá ter como resultado uma diversidade de 

direitos" (Araújo, 2013, p. 1).  

 

Observa-se que a biodiversidade não se resume à variedade de espécies existentes 

em determinado ecossistema, mas compreende igualmente os processos culturais 

responsáveis pela conservação, utilização e transmissão dos conhecimentos relacionados 

aos recursos naturais. Como observa Araújo, é justamente dessa interação entre 

diversidade biológica e diversidade cultural que emerge um pluralismo jurídico capaz de 

desafiar a concepção tradicional do direito estatal, permitindo reconhecer novas formas 

de produção normativa voltadas à proteção dos bens socioambientais (Araújo, 2013).  

Essa compreensão encontra respaldo na própria evolução do Direito Internacional 

Ambiental. A Convenção sobre Diversidade Biológica rompeu com a perspectiva 

estritamente preservacionista ao reconhecer que a conservação da biodiversidade depende 

da valorização dos conhecimentos, das inovações e das práticas desenvolvidas pelas 

comunidades indígenas e locais. Corroborando com o que Santilli afirma, ou seja: 

 

Não apenas as comunidades indígenas, como também outras populações que 

vivem em estreita relação com o ambiente natural, dependendo de seus 

recursos naturais para a sua reprodução sociocultural (Santilli, 2002, p.90). 
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A Convenção em seu artigo 8(j) estabelece que os Estados devem respeitar, 

preservar e manter esses conhecimentos, promovendo sua utilização mediante aprovação 

de seus detentores e assegurando a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes 

de sua exploração. Ao fazê-lo, a Convenção reconhece que os conhecimentos tradicionais 

não constituem apenas patrimônio cultural, mas elemento indispensável para a própria 

conservação da biodiversidade e para a promoção do desenvolvimento sustentável 

(Convenção Sobre Diversidade Biológica, 1992). 

A proteção desses conhecimentos também deve ser compreendida à luz da 

sustentabilidade em sua dimensão multidimensional. A sustentabilidade contemporânea 

não pode ser reduzida à preservação ecológica dos recursos naturais, pois envolve 

igualmente dimensões sociais, econômicas, culturais, éticas e políticas, exigindo que o 

desenvolvimento seja capaz de conciliar crescimento econômico, proteção ambiental, 

justiça social e respeito à diversidade cultural. Nessa perspectiva, a conservação da 

biodiversidade depende da permanência das comunidades tradicionais em seus territórios 

e do reconhecimento dos conhecimentos construídos a partir dessa relação histórica com 

a natureza (Santilli, 2005). 

Essa compreensão aproxima-se do pensamento de Edgar Morin, para quem os 

problemas contemporâneos não podem ser compreendidos por meio de análises 

fragmentadas, exigindo uma abordagem complexa capaz de reconhecer as múltiplas 

interações entre os sistemas sociais, ambientais, econômicos, científicos e jurídicos. Sob 

essa perspectiva, a proteção da sociobiodiversidade demanda uma leitura integrada, na 

qual biodiversidade, conhecimentos tradicionais, inovação tecnológica e sustentabilidade 

constituem dimensões interdependentes de uma mesma realidade (Morin, 2005). 

Essa perspectiva demonstra que a utilização da biodiversidade pelas comunidades 

tradicionais ultrapassa significativamente o simples manejo dos recursos naturais. Os 

conhecimentos desenvolvidos por esses grupos abrangem técnicas de coleta, formas 

específicas de preparo, processos de transformação, combinações de espécies, formas de 

armazenamento, modos de utilização e mecanismos próprios de transmissão desses 

saberes. Como observa Almeida, 

 

Eles não se restringem a um mero repertório de ervas medicinais. Tampouco 

consistem numa listagem de espécies vegetais. Em verdade, eles compreendem 

as fórmulas sofisticadas, o receituário e os respectivos procedimentos para 

realizar a transformação, eles respondem a indagações de como uma determina 



7              Nathália Facco Rocha & Maryana Zubiaurre Coerra & Isabel Christine Silva de Gregori 

   

 

Veredas do Direito, v.23, e237980 – 2026 

 

erva é coletada, tratada e transformada num processo de fusão (Almeida, 2004, 

p.39). 

 

A observação do autor evidencia que o verdadeiro objeto de proteção jurídica não 

reside apenas nos recursos biológicos, mas principalmente no conjunto de informações, 

técnicas e experiências acumuladas coletivamente ao longo de sucessivas gerações. 

É justamente nesse contexto que Tybusch, Araújo e Jahnke sustentam que a 

biodiversidade e os conhecimentos produzidos pelos povos tradicionais inserem-se em 

uma dinâmica de disputas jurídicas, econômicas e políticas, na qual frequentemente se 

confrontam interesses relacionados à conservação ambiental, à exploração econômica dos 

recursos naturais e à proteção dos direitos coletivos dessas comunidades. Nessa 

perspectiva, a sociobiodiversidade evidencia que a biodiversidade não representa apenas 

patrimônio natural, mas também patrimônio cultural e jurídico, cuja proteção demanda 

mecanismos capazes de compatibilizar inovação, sustentabilidade e justiça 

socioambiental (Tybusch, Araújo; Janke, 2013). 

Nessa mesma linha, Nedel destaca que a condição de comunidade tradicional não 

decorre exclusivamente do espaço geográfico ocupado. Esses grupos podem estar 

inseridos em terras indígenas, territórios quilombolas, unidades de conservação, 

assentamentos rurais ou outras formas de ocupação territorial, sem perder sua identidade 

coletiva. O aspecto determinante encontra-se no modo de vida, na organização social e, 

sobretudo, na forma peculiar de utilização e conservação dos recursos naturais, construída 

a partir de conhecimentos transmitidos entre gerações (Nedel, 2015). 

A proteção jurídica dessas comunidades decorre exatamente do reconhecimento 

de que sua existência representa elemento indispensável para a conservação da 

sociobiodiversidade. A permanência dos conhecimentos tradicionais depende da 

continuidade dos processos culturais que lhes deram origem, razão pela qual proteger 

esses saberes significa igualmente assegurar condições para a reprodução física, social, 

econômica e cultural das comunidades que os produzem. Trata-se de uma proteção que 

ultrapassa a dimensão patrimonial do conhecimento para alcançar a efetivação de direitos 

fundamentais relacionados à identidade cultural, ao território, à autodeterminação e ao 

desenvolvimento sustentável. 

À luz dessas premissas, a legislação brasileira incorporou progressivamente essa 

compreensão ampliada acerca da proteção dos conhecimentos tradicionais associados. A 

Lei n.º 13.123, de 20 de maio de 2015, conhecida como Marco Legal da Biodiversidade, 



 8  SOCIOBIODIVERSIDADE, CONHECIMENTOS TRADICIONAIS ASSOCIADOS E ACESSO A MEDICAMENTOS: UMA LEITURA SISTÊMICO-COMPLEXA DAS TENSÕES 

ENTRE BIODIVERSIDADE, PROPRIEDADE INTELECTUAL E SUSTENTABILIDADE 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e237980 – 2026 

 

representa importante avanço ao reconhecer expressamente a relevância jurídica desses 

conhecimentos para a conservação da biodiversidade e para o desenvolvimento científico 

e tecnológico. Ao definir comunidade tradicional como  

 

grupo culturalmente diferenciado que se reconhece como tal, possui forma 

própria de organização social e ocupa e usa territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmitidas pela 

tradição" (Brasil, 2015, s/p.). 

 

A norma desloca o foco da proteção do território para os processos sociais 

responsáveis pela produção e transmissão dos conhecimentos tradicionais associados. Ao 

mencionar expressamente conhecimentos, inovações e práticas, o legislador reconhece 

que esses saberes constituem sistemas dinâmicos de produção do conhecimento, 

permanentemente atualizados pelas comunidades, aproximando-os da noção 

contemporânea de inovação, embora estruturados sob lógica distinta daquela adotada pelo 

sistema clássico da propriedade intelectual (Brasil, 2015). 

Essa compreensão também se encontra presente no Decreto n.º 6.040/2007, que 

instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais. O diploma estabelece que esses grupos possuem formas próprias de 

organização social e dependem dos recursos naturais para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica (Brasil, 2007). Mais do que reconhecer sujeitos de 

direitos, o Decreto evidencia que a conservação da biodiversidade depende diretamente 

da manutenção dos modos tradicionais de vida, reafirmando que proteção ambiental e 

proteção cultural constituem dimensões inseparáveis da sustentabilidade. 

Essa opção legislativa aproxima-se da própria Constituição da República de 1988. 

Ao assegurar, no artigo 225, o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, o constituinte estabeleceu um dever compartilhado entre Poder Público e 

coletividade de preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988). Porém, 

essa proteção não pode ser interpretada exclusivamente sob uma perspectiva ecológica. 

A efetivação do desenvolvimento sustentável pressupõe igualmente a preservação dos 

sujeitos responsáveis pela manutenção dos ecossistemas, especialmente quando seus 

modos de vida demonstram elevado potencial de conservação ambiental. Em outras 

palavras, proteger os conhecimentos tradicionais representa instrumento de concretização 

do próprio direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
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Nesse contexto, a proteção dos conhecimentos tradicionais passa a assumir 

relevância que transcende a preservação da identidade cultural das comunidades. Essa 

realidade produz uma importante tensão jurídica. Embora os conhecimentos tradicionais 

sejam construídos coletivamente e transmitidos intergeracionalmente, os resultados 

obtidos a partir de sua utilização frequentemente ingressam no sistema de propriedade 

intelectual como invenções individualizadas, protegidas por patentes concedidas às 

empresas ou instituições responsáveis pelo desenvolvimento tecnológico subsequente. 

Surge, assim, um aparente paradoxo: conhecimentos produzidos coletivamente passam a 

integrar cadeias econômicas privadas altamente lucrativas, sem que seus detentores 

originários participem, em muitos casos, dos benefícios econômicos decorrentes dessa 

exploração. 

É precisamente nesse ponto que a discussão sobre sociobiodiversidade, 

sustentabilidade e conhecimentos tradicionais deixa de representar apenas uma questão 

ambiental para assumir centralidade no debate sobre a inovação farmacêutica. A 

valorização econômica da biodiversidade demonstra que a proteção dos conhecimentos 

tradicionais não constitui apenas mecanismo de reconhecimento cultural, mas também 

instrumento essencial para assegurar justiça socioambiental, repartição equitativa dos 

benefícios e desenvolvimento sustentável. Nessa perspectiva, torna-se necessário 

compreender como esses conhecimentos são incorporados aos processos de pesquisa e 

desenvolvimento de medicamentos e de que forma o sistema de patentes responde às 

exigências de proteção da sociobiodiversidade. É sobre essa problemática que se 

desenvolve a próxima seção. 

 

3 A PRODUÇÃO DE MEDICAMENTOS A PARTIR DOS CONHECIMENTOS 

TRADICIONAIS ASSOCIADOS À BIODIVERSIDADE 

 

Conforme demonstrado no capítulo anterior, os conhecimentos tradicionais 

associados constituem patrimônio coletivo da sociobiodiversidade e desempenham papel 

essencial na conservação dos ecossistemas, na manutenção da diversidade biológica e na 

reprodução cultural das comunidades tradicionais. Entretanto, sua relevância ultrapassa 

os limites da proteção ambiental e do patrimônio cultural, assumindo posição estratégica 

no desenvolvimento científico e tecnológico contemporâneo. A crescente valorização 

econômica da biodiversidade transformou esses conhecimentos em importantes 
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instrumentos para a pesquisa farmacêutica, sobretudo em países megadiversos como o 

Brasil, onde a elevada diversidade biológica se associa a um dos mais ricos patrimônios 

de conhecimentos tradicionais existentes no mundo (Santilli, 2005; Gregori, 2013). 

O Brasil integra o grupo dos dezessete países considerados megadiversos, 

concentrando parcela significativa da biodiversidade mundial e uma expressiva 

diversidade étnica e cultural. Essa característica faz com que os recursos genéticos 

existentes em seu território despertem crescente interesse científico, tecnológico e 

econômico, especialmente por parte das indústrias farmacêuticas e biotecnológicas. 

Todavia, o elevado potencial da biodiversidade brasileira não decorre apenas da 

existência de espécies vegetais, animais ou microbianas, mas também dos conhecimentos 

tradicionalmente construídos acerca de suas propriedades, formas de manejo e aplicações 

terapêuticas. A biodiversidade e os conhecimentos tradicionais associados constituem, 

portanto, elementos indissociáveis da inovação farmacêutica baseada em recursos 

naturais (Gregori, 2013). 

Essa realidade demonstra que o conhecimento tradicional passou a integrar a 

denominada economia do conhecimento. Informações anteriormente restritas às 

comunidades locais passaram a possuir elevado valor econômico por sua capacidade de 

orientar pesquisas destinadas ao desenvolvimento de medicamentos e outros produtos 

derivados da biodiversidade. Assim, o conhecimento tradicional deixa de ser percebido 

exclusivamente como patrimônio cultural para assumir a condição de ativo estratégico na 

inovação tecnológica. 

Conforme Appadurai, a globalização favoreceu a circulação de saberes 

produzidos em contextos locais, permitindo que conhecimentos tradicionais passassem a 

integrar redes transnacionais de produção científica e inovação. Essa dinâmica evidencia 

que a pesquisa farmacêutica frequentemente incorpora informações construídas 

historicamente pelas comunidades tradicionais (Appadurai, 2004). 

A Organização Mundial da Saúde reconhece, desde a Conferência de Alma-Ata 

(1978), a relevância da medicina tradicional para os sistemas de saúde, especialmente nos 

países em desenvolvimento, onde continua sendo amplamente utilizada nos cuidados 

primários e constitui importante fonte para a pesquisa farmacêutica (Brasil, 2006). 

Nesse contexto, as plantas medicinais assumem posição de destaque na interface 

entre conhecimentos tradicionais e inovação farmacêutica. Entretanto, seria reducionista 
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compreender os conhecimentos tradicionais apenas como simples inventário de espécies 

vegetais utilizadas para fins terapêuticos.  

De tal modo, observa-se que a crescente valorização dos conhecimentos 

tradicionais associados à biodiversidade está diretamente relacionada ao avanço das 

atividades de bioprospecção, compreendida como o conjunto de pesquisas destinadas à 

identificação, seleção e análise de recursos biológicos com potencial de aplicação 

científica, tecnológica e econômica. A bioprospecção constitui, assim, importante 

instrumento de aproximação entre os conhecimentos tradicionais e a pesquisa científica, 

permitindo que informações acumuladas historicamente pelas comunidades tradicionais 

orientem a identificação de recursos naturais com potencial para aplicações farmacêuticas 

e biotecnológicas (Gregori, 2013). 

A pesquisa farmacêutica baseada em recursos naturais raramente se desenvolve 

de maneira aleatória. Frequentemente, os pesquisadores recorrem aos conhecimentos 

tradicionais sobre propriedades terapêuticas dos recursos naturais para orientar a seleção 

de espécies com potencial farmacológico, reduzindo tempo, custos e incertezas inerentes 

ao processo de descoberta de novos princípios ativos (Santilli, 2005). 

Essa interação demonstra que a inovação farmacêutica contemporânea resulta da 

convergência entre diferentes formas de produção do conhecimento. Enquanto a pesquisa 

científica realiza procedimentos de isolamento molecular, validação farmacológica, 

ensaios clínicos e desenvolvimento industrial, os conhecimentos tradicionais fornecem 

informações fundamentais acerca da utilização terapêutica dos recursos naturais, 

funcionando como verdadeira etapa preliminar da investigação científica. Não se trata, 

portanto, de sistemas concorrentes de produção do conhecimento, mas de formas 

complementares que frequentemente se articulam no desenvolvimento de novos 

medicamentos. 

Entretanto, exatamente por agregar elevado valor econômico aos recursos 

genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados, a bioprospecção passou a suscitar 

importantes questionamentos jurídicos. A crescente utilização desses conhecimentos por 

instituições de pesquisa e empresas farmacêuticas evidenciou a necessidade de 

estabelecer mecanismos capazes de assegurar que as comunidades responsáveis pela 

construção histórica desses saberes também participem dos benefícios decorrentes de sua 

utilização. Essa preocupação encontra fundamento na própria Convenção sobre 

Diversidade Biológica, que consagrou a repartição justa e equitativa dos benefícios como 
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um de seus três objetivos centrais, ao lado da conservação da biodiversidade e da 

utilização sustentável de seus componentes (Convenção Sobre Diversidade Biológica, 

1992). 

A disciplina internacional da repartição de benefícios foi posteriormente 

aprofundada pelo Protocolo de Nagoya, adotado em 2010 no âmbito da Convenção sobre 

Diversidade Biológica, que estabeleceu mecanismos destinados ao acesso aos recursos 

genéticos, ao consentimento prévio informado e à repartição justa e equitativa dos 

benefícios decorrentes de sua utilização. O Protocolo fortaleceu a implementação dos 

objetivos da Convenção ao conferir maior concretude às regras relativas ao acesso ao 

patrimônio genético e à repartição dos benefícios, influenciando a construção de 

legislações nacionais, entre elas o Marco Legal da Biodiversidade brasileiro (Protocolo 

De Nagoya, 2010). 

A repartição de benefícios representa importante instrumento de justiça 

socioambiental, pois reconhece que os conhecimentos tradicionais associados constituem 

contribuição efetiva para o desenvolvimento científico e tecnológico. Não se trata de mera 

compensação financeira, mas do reconhecimento jurídico de que a inovação produzida a 

partir da biodiversidade frequentemente incorpora conhecimentos construídos 

coletivamente pelas comunidades tradicionais. Conforme observa Gregori (2013), a 

proteção da biodiversidade não pode ser dissociada da proteção dos conhecimentos 

tradicionais, sob pena de permitir que recursos biológicos e informações culturalmente 

produzidas sejam apropriados por agentes econômicos sem qualquer retorno às 

comunidades que historicamente os conservaram. 

Essa lógica encontra respaldo no próprio Marco Legal da Biodiversidade (Lei n.º 

13.123/2015), que passou a disciplinar conjuntamente o acesso ao patrimônio genético, o 

acesso aos conhecimentos tradicionais associados e a repartição de benefícios. A 

legislação brasileira rompeu com a percepção segundo a qual apenas o recurso biológico 

mereceria proteção jurídica, reconhecendo que os conhecimentos desenvolvidos pelas 

comunidades tradicionais possuem autonomia normativa e relevância própria para o 

sistema jurídico. Dessa forma, o acesso aos conhecimentos tradicionais deixou de 

representar simples etapa da pesquisa científica para constituir atividade juridicamente 

regulada, condicionada à observância de direitos pertencentes aos seus detentores (Brasil, 

2015). 
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Apesar desses avanços normativos, a crescente aproximação entre biodiversidade, 

conhecimentos tradicionais e inovação farmacêutica revela a existência de tensões ainda 

não completamente solucionadas pelo ordenamento jurídico. Se, por um lado, a pesquisa 

científica depende de incentivos capazes de estimular a produção de novos 

medicamentos, por outro, a utilização de conhecimentos tradicionalmente produzidos por 

comunidades locais exige mecanismos que assegurem o reconhecimento de sua 

contribuição e a repartição dos benefícios econômicos decorrentes dessa utilização.  

A questão deixa de envolver apenas a proteção ambiental para alcançar temas 

relacionados à justiça distributiva, aos direitos culturais e ao próprio modelo de 

desenvolvimento adotado pelo sistema de inovação. Nessa ótica, a sustentabilidade 

assume papel decisivo na interpretação dessas relações. A exploração econômica da 

biodiversidade somente se mostra compatível com o paradigma do desenvolvimento 

sustentável quando realizada em consonância com a conservação dos ecossistemas, com 

o respeito aos conhecimentos tradicionais associados e com a efetiva repartição dos 

benefícios produzidos pela inovação tecnológica.  

Nessa perspectiva, Jerônimo Siqueira Tybusch sustenta que a sustentabilidade 

deve ser compreendida como um paradigma multidimensional, no qual o 

desenvolvimento científico e tecnológico deve estar em harmonia com a proteção 

ambiental, a justiça social e a preservação dos bens comuns, exigindo que a exploração 

dos recursos naturais ocorra de forma compatível com os direitos das presentes e futuras 

gerações. Tal compreensão reforça a necessidade de compatibilizar a inovação 

farmacêutica com a conservação da biodiversidade e a proteção dos conhecimentos 

tradicionais associados (Tybusch, 2011). 

É justamente nesse cenário que emerge a principal tensão objeto da presente 

pesquisa. Embora a inovação farmacêutica desempenhe função essencial para a promoção 

do direito à saúde e para o desenvolvimento tecnológico, parcela significativa dessa 

inovação incorpora conhecimentos produzidos coletivamente por comunidades 

tradicionais. Surge, assim, o desafio de compatibilizar o incentivo à pesquisa científica 

com a proteção da sociobiodiversidade e com a repartição justa dos benefícios decorrentes 

da utilização desses conhecimentos. Essa problemática torna indispensável examinar de 

que forma o sistema de propriedade intelectual, especialmente por meio das patentes 

farmacêuticas, responde a essas exigências e se os mecanismos atualmente existentes se 
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mostram suficientes para promover um modelo de inovação compatível com a 

sustentabilidade, tema que será desenvolvido na próxima seção. 

 

4 O SISTEMA DE PATENTES FARMACÊUTICAS E AS TENSÕES ENTRE 

INOVAÇÃO, SOCIOBIODIVERSIDADE E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS 

 

A utilização dos conhecimentos tradicionais associados como elemento orientador 

da pesquisa farmacêutica evidencia que a inovação tecnológica contemporânea não 

decorre exclusivamente da atividade inventiva desenvolvida pelos laboratórios ou centros 

de pesquisa. Em inúmeras situações, o desenvolvimento de novos medicamentos 

incorpora informações historicamente construídas por povos e comunidades tradicionais 

a partir de sua interação contínua com a biodiversidade. Surge, assim, uma questão central 

para o Direito: de que forma o sistema de propriedade intelectual, concebido para proteger 

invenções individuais, responde quando parte significativa da inovação resulta de 

conhecimentos coletivos, intergeracionais e pertencentes à sociobiodiversidade? 

A partir dessa constatação, verifica-se que a proteção da propriedade intelectual 

não pode ser analisada isoladamente da proteção da biodiversidade, da diversidade 

cultural e dos direitos das comunidades tradicionais. Embora o sistema patentário 

desempenhe relevante função no estímulo à inovação tecnológica, sua aplicação ao setor 

farmacêutico produz tensões jurídicas específicas quando o objeto patenteado resulta da 

utilização de recursos genéticos ou conhecimentos tradicionais associados. Nessas 

hipóteses, coexistem interesses igualmente protegidos pelo ordenamento jurídico: de um 

lado, a necessidade de incentivar investimentos em pesquisa científica; de outro, a 

proteção da sociobiodiversidade, a repartição justa dos benefícios e a efetivação dos 

direitos das comunidades tradicionais (Santilli, 2005; Gregori, 2013). 

A proteção da propriedade intelectual encontra fundamento no reconhecimento de 

que a inovação tecnológica constitui importante instrumento para o desenvolvimento 

econômico e científico. No âmbito da propriedade industrial, a patente representa título 

jurídico que assegura ao inventor o direito de exploração exclusiva da invenção durante 

período determinado, desde que preenchidos os requisitos legais de novidade, atividade 

inventiva e aplicação industrial, conforme dispõe a Lei n.º 9.279/1996 (Pimentel, 2005). 

Sob essa perspectiva, a exclusividade temporária busca compensar os elevados 
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investimentos realizados em pesquisa e desenvolvimento, estimulando a produção de 

novas tecnologias e a divulgação pública das informações técnicas contidas na invenção. 

A proteção conferida às patentes, consolidou-se internacionalmente com a 

Convenção da União de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (1883) e, 

posteriormente, com o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (TRIPS), que uniformizou padrões mínimos de proteção, 

inclusive para o setor farmacêutico. No Brasil, esse regime é disciplinado pela Lei n.º 

9.279/1996, cabendo ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) a análise dos 

pedidos de patente. A especificidade das patentes farmacêuticas decorre do fato de que 

os medicamentos, embora constituam objeto de exploração econômica, permanecem 

intimamente relacionados à efetivação do direito fundamental à saúde, exigindo 

interpretação sistemática entre propriedade intelectual, desenvolvimento tecnológico e 

dignidade da pessoa humana (Nedel, 2015). 

A centralidade do direito à saúde nessa discussão decorre do próprio texto 

constitucional. O artigo 196 da Constituição da República estabelece que a saúde é direito 

de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas 

destinadas à redução do risco de doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços de saúde. Conforme observa Sueli Gandolfi Dallari, a efetivação desse direito 

fundamental exige atuação positiva do Estado na formulação de políticas públicas 

capazes de assegurar acesso igualitário às ações e aos serviços de saúde. Nessa 

perspectiva, a proteção da propriedade intelectual não pode ser interpretada de forma 

dissociada da finalidade constitucional de promoção da saúde, devendo harmonizar-se 

com os princípios que orientam o Sistema Único de Saúde e com a garantia do acesso aos 

medicamentos (Dallari, 2008; Brasil, 1988). 

Quando aplicada ao setor farmacêutico, o sistema de patentes deve ser 

interpretado em consonância com a efetivação do direito fundamental à saúde, evitando 

que a exclusividade conferida ao titular da patente comprometa o acesso da população 

aos medicamentos essenciais. Essa exclusividade produz relevantes efeitos 

concorrenciais, pois impede que terceiros produzam ou comercializem a invenção sem 

autorização durante a vigência da patente, repercutindo diretamente sobre os preços, a 

disponibilidade e o acesso aos medicamentos. Nesse sentido, Rocha, Gregori e Nedel 

destacam que o sistema de patentes, quando orientado exclusivamente por interesses 

econômicos, pode dificultar a concretização do direito à saúde, especialmente em relação 



 16  SOCIOBIODIVERSIDADE, CONHECIMENTOS TRADICIONAIS ASSOCIADOS E ACESSO A MEDICAMENTOS: UMA LEITURA SISTÊMICO-COMPLEXA DAS TENSÕES 

ENTRE BIODIVERSIDADE, PROPRIEDADE INTELECTUAL E SUSTENTABILIDADE 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e237980 – 2026 

 

aos medicamentos destinados ao tratamento de doenças negligenciadas (Rocha; Gregori; 

Nedel, 2025). 

É justamente nesse ponto que a problemática dos conhecimentos tradicionais 

associados assume maior complexidade jurídica. Diferentemente das invenções 

individuais tradicionalmente protegidas pelo sistema patentário, os conhecimentos 

tradicionais caracterizam-se por sua construção coletiva, difusa e intergeracional. Não 

possuem inventor individual identificável nem decorrem de ato criativo isolado, mas de 

sucessivos processos históricos de experimentação desenvolvidos pelas comunidades 

tradicionais (Gregori, 2013). Como consequência, tais conhecimentos não se ajustam 

plenamente aos pressupostos clássicos do sistema de patentes, concebido para proteger 

invenções individualizadas e economicamente apropriáveis (Santilli, 2005). 

Tybusch, Araújo e Jahnke sustentam que a utilização dos instrumentos clássicos 

da propriedade intelectual evidencia uma assimetria entre a lógica coletiva dos 

conhecimentos tradicionais e a lógica individualizante do sistema patentário, permitindo 

que saberes construídos pelas comunidades tradicionais sejam incorporados aos 

processos de inovação sem reconhecimento proporcional de sua contribuição ou 

adequada repartição dos benefícios (Tybusch; Araújo; Jahnke, 2013). 

Embora o TRIPS não discipline especificamente a proteção dos conhecimentos 

tradicionais associados, a crescente utilização desses saberes pela indústria farmacêutica 

evidencia importante lacuna normativa. Quando um medicamento é desenvolvido a partir 

de informações tradicionalmente utilizadas pelas comunidades locais, o regime de 

patentes normalmente incide apenas sobre o resultado final da inovação, sem que o 

sistema reconheça, de forma equivalente, a contribuição coletiva dos conhecimentos que 

orientaram a pesquisa. Essa assimetria produz significativa tensão entre propriedade 

intelectual, justiça distributiva e repartição de benefícios, especialmente em países 

megadiversos como o Brasil (Nedel, 2015; Gregori, 2013). 

Nesse sentido, Londero e Rocha observam que o modelo internacional de proteção 

da propriedade intelectual, embora estruturado a partir do Acordo TRIPS, mostra-se 

insuficiente para contemplar as especificidades dos conhecimentos tradicionais 

associados, reforçando a necessidade de mecanismos de proteção sui generis, uma vez 

que sua natureza coletiva e intergeracional não se ajusta aos pressupostos tradicionais do 

sistema patentário (Londero; Rocha, 2019). 
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Nesse cenário, o sistema patentário revela uma limitação estrutural: embora seja 

eficiente para proteger investimentos privados em pesquisa, mostra-se insuficiente para 

contemplar a natureza coletiva dos conhecimentos tradicionais associados à 

biodiversidade. A consequência prática consiste na possibilidade de apropriação 

econômica de inovações cuja origem remonta a saberes historicamente construídos pelas 

comunidades tradicionais, sem que estas participem, em igual medida, dos benefícios 

científicos, tecnológicos ou econômicos decorrentes da exploração desses 

conhecimentos. 

Essa realidade evidencia que o debate acerca das patentes farmacêuticas ultrapassa 

a clássica oposição entre proteção da propriedade intelectual e acesso aos medicamentos. 

A questão envolve igualmente a efetivação da sociobiodiversidade, da sustentabilidade e 

da repartição dos benefícios decorrentes da exploração econômica prevista na Convenção 

sobre Diversidade Biológica e incorporada pela Lei n.º 13.123/2015. A proteção 

patentária não pode ser analisada apenas sob a lógica do incentivo econômico à inovação, 

devendo igualmente dialogar com os direitos das comunidades tradicionais, com a 

conservação da biodiversidade, com a função social da inovação e com os princípios da 

justiça socioambiental (Brasil, 2015). 

 Nessa perspectiva, verifica-se que o desafio contemporâneo não consiste em 

negar a importância das patentes para a inovação farmacêutica, mas em construir 

mecanismos jurídicos capazes de compatibilizar o sistema de propriedade intelectual com 

a proteção da sociobiodiversidade. É justamente essa compatibilização — entre inovação 

tecnológica, conhecimentos tradicionais, repartição de benefícios e sustentabilidade — 

que permitirá avaliar se o atual modelo patentário atende aos compromissos assumidos 

pelo Brasil no âmbito constitucional e internacional ou se permanece reproduzindo 

formas assimétricas de apropriação dos benefícios produzidos pela biodiversidade. Essa 

reflexão conduz às conclusões da presente pesquisa.  

Apesar da relevância do sistema patentário para o estímulo à inovação científica, 

a análise desenvolvida ao longo desta pesquisa demonstra que sua aplicação aos 

conhecimentos tradicionais associados exige interpretação que ultrapasse a lógica 

exclusivamente patrimonial da propriedade intelectual. A proteção conferida às patentes 

não constitui finalidade em si mesma, mas instrumento constitucional voltado à promoção 

do desenvolvimento científico, tecnológico e econômico em benefício da coletividade. 

Quando aplicada a medicamentos cuja pesquisa incorpora conhecimentos 
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tradicionalmente produzidos pelas comunidades locais, a proteção patentária passa a 

conviver com outros bens jurídicos igualmente protegidos pelo ordenamento 

constitucional, dentre eles a conservação da biodiversidade, a proteção da diversidade 

cultural, a repartição equitativa dos benefícios e a efetivação do direito fundamental à 

saúde. 

Essa constatação evidencia que o conflito existente não se estabelece entre 

inovação tecnológica e conhecimentos tradicionais. Ao contrário, conforme demonstrado 

ao longo do trabalho, ambos se complementam e frequentemente integram um mesmo 

processo de produção do conhecimento. A verdadeira tensão jurídica reside na forma 

como o sistema de propriedade intelectual distribui os benefícios econômicos produzidos 

por essa interação. Enquanto os conhecimentos tradicionais permanecem submetidos a 

uma lógica coletiva, difusa e intergeracional, o sistema patentário continua estruturado 

sobre categorias jurídicas individualistas, voltadas à apropriação exclusiva dos resultados 

econômicos da inovação. 

Sob essa perspectiva, revela-se insuficiente interpretar o sistema de patentes 

apenas a partir dos pressupostos clássicos da propriedade industrial. A própria 

Constituição da República assegura proteção à propriedade industrial como instrumento 

voltado ao interesse social e ao desenvolvimento tecnológico e econômico do País (art. 

5º, XXIX), ao mesmo tempo em que determina que a ordem econômica observe a função 

social da propriedade, a defesa do meio ambiente e a redução das desigualdades (art. 170), 

sendo a proteção ambiental igualmente consagrada no art. 225 da Constituição Federal. 

(Brasil, 1988). 

A Convenção sobre Diversidade Biológica reforça essa compreensão ao 

estabelecer que a conservação da biodiversidade, o uso sustentável de seus componentes 

e a repartição justa e equitativa dos benefícios constituem objetivos indissociáveis. Não 

há, portanto, compatibilidade entre um modelo de inovação que promova o 

desenvolvimento científico à custa da invisibilização das comunidades responsáveis pela 

construção histórica dos conhecimentos utilizados na pesquisa farmacêutica. A proteção 

da sociobiodiversidade exige que a repartição de benefícios deixe de representar mera 

consequência eventual da exploração econômica da biodiversidade para assumir condição 

estruturante da própria legitimidade do processo inovativo (Convenção Sobre 

Diversidade Biológica, 1992). 
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Essa perspectiva aproxima-se da concepção de sustentabilidade multidimensional 

desenvolvida ao longo da pesquisa. O desenvolvimento científico somente pode ser 

considerado sustentável quando produz simultaneamente resultados econômicos, 

proteção ambiental, valorização da diversidade cultural e promoção da justiça social. A 

inovação farmacêutica baseada na biodiversidade brasileira revela precisamente essa 

necessidade de integração entre diferentes dimensões da sustentabilidade, afastando 

interpretações fragmentadas que privilegiam exclusivamente os interesses econômicos 

envolvidos na exploração da propriedade intelectual. A sustentabilidade passa a funcionar 

como verdadeiro critério hermenêutico para compatibilizar proteção patentária, 

conservação da biodiversidade, conhecimentos tradicionais e acesso equitativo aos 

benefícios produzidos pela inovação. 

Dessa forma, a principal limitação identificada não reside na existência do sistema 

de patentes em si, mas na ausência de mecanismos suficientemente eficazes para integrar, 

de maneira equilibrada, propriedade intelectual, sociobiodiversidade e repartição de 

benefícios. A superação dessa assimetria demanda interpretação sistêmica do 

ordenamento jurídico, capaz de reconhecer que biodiversidade, conhecimentos 

tradicionais, inovação farmacêutica, direito à saúde e sustentabilidade constituem 

elementos interdependentes de uma mesma realidade jurídica. Somente a partir dessa 

compreensão torna-se possível construir um modelo de inovação compatível com os 

compromissos constitucionais e internacionais assumidos pelo Estado brasileiro. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A presente pesquisa partiu da constatação de que a crescente valorização 

econômica da biodiversidade transformou os conhecimentos tradicionais associados em 

elementos estratégicos para o desenvolvimento científico e tecnológico, especialmente no 

âmbito da indústria farmacêutica. Nesse contexto, buscou-se responder em que medida a 

utilização desses conhecimentos na produção de medicamentos, associada ao sistema de 

patentes, apresenta riscos à repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da 

utilização da biodiversidade brasileira. 

A análise desenvolvida demonstrou que os conhecimentos tradicionais associados 

constituem patrimônio coletivo da sociobiodiversidade, sendo resultado de processos 

históricos de observação, experimentação e interação permanente entre povos e 
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comunidades tradicionais e os ecossistemas onde vivem. Longe de representarem simples 

práticas empíricas, esses conhecimentos configuram sistemas de produção do 

conhecimento, continuamente aperfeiçoados e transmitidos entre gerações, 

desempenhando papel essencial tanto para a conservação da biodiversidade quanto para 

a descoberta de propriedades terapêuticas posteriormente incorporadas pela pesquisa 

científica e pela inovação farmacêutica. 

Verificou-se, ainda, que a produção contemporânea de medicamentos 

frequentemente resulta da interação entre conhecimento científico e conhecimento 

tradicional. Em inúmeras situações, as pesquisas farmacêuticas não se iniciam de maneira 

aleatória, mas são orientadas por informações previamente produzidas pelas comunidades 

tradicionais acerca das propriedades medicinais dos recursos naturais. Os conhecimentos 

tradicionais reduzem custos, tempo de pesquisa e incertezas inerentes ao 

desenvolvimento de novos medicamentos, tornando-se importante elemento da cadeia de 

inovação tecnológica baseada na biodiversidade. 

Ao mesmo tempo, constatou-se que a Convenção sobre Diversidade Biológica 

representou importante mudança paradigmática ao reconhecer que a conservação da 

biodiversidade, a utilização sustentável de seus componentes e a repartição justa e 

equitativa dos benefícios constituem objetivos indissociáveis. No ordenamento jurídico 

brasileiro, esse compromisso foi reforçado pela Constituição da República de 1988, pela 

Lei n.º 13.123/2015 e pelo Decreto n.º 6.040/2007, que passaram a reconhecer a 

relevância jurídica dos conhecimentos tradicionais associados e das comunidades 

responsáveis por sua construção histórica. Todavia, embora o marco normativo tenha 

avançado na proteção da sociobiodiversidade, sua efetividade ainda encontra importantes 

limitações quando confrontada com a dinâmica contemporânea da propriedade 

intelectual. 

Nesse aspecto, confirmou-se a hipótese inicialmente formulada. Embora o sistema 

de patentes desempenhe função legítima no incentivo à inovação científica e tecnológica, 

sua estrutura permanece fundamentada em uma lógica individualista de apropriação dos 

resultados econômicos da inovação, mostrando-se insuficiente para contemplar a natureza 

coletiva, difusa e intergeracional dos conhecimentos tradicionais associados. Como 

consequência, observa-se que medicamentos desenvolvidos a partir de informações 

historicamente produzidas pelas comunidades tradicionais podem ser objeto de proteção 
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patentária sem que a contribuição desses grupos seja adequadamente reconhecida ou que 

a repartição dos benefícios ocorra de maneira efetiva. 

Essa constatação não conduz à conclusão de que o sistema de patentes seja 

incompatível com a proteção da biodiversidade ou com o desenvolvimento científico. Ao 

contrário, a pesquisa evidenciou que a proteção destinada as patentes constitui importante 

instrumento de estímulo à inovação farmacêutica e, por consequência, ao 

desenvolvimento de novos medicamentos destinados à promoção do direito fundamental 

à saúde. 

O problema reside na ausência de mecanismos suficientemente eficazes para 

compatibilizar o incentivo à pesquisa tecnológica com os compromissos assumidos pelo 

Brasil em matéria de proteção da sociobiodiversidade, valorização dos conhecimentos 

tradicionais e repartição justa dos benefícios. Em outras palavras, a tensão identificada 

não decorre da existência das patentes em si, mas da forma como o atual modelo de 

propriedade intelectual distribui os benefícios econômicos produzidos pela utilização dos 

conhecimentos tradicionais associados. 

Esse equilíbrio revela-se especialmente relevante porque a inovação farmacêutica 

não constitui finalidade autônoma do sistema jurídico, mas instrumento voltado à 

promoção do direito fundamental à saúde e ao acesso da população aos medicamentos 

necessários à concretização da dignidade da pessoa humana. 

No âmbito da sustentabilidade multidimensional, verificou-se que a exploração 

econômica da biodiversidade somente se legitima quando promove, simultaneamente, 

desenvolvimento científico, conservação ambiental, valorização da diversidade cultural, 

justiça social e efetivação dos direitos das comunidades tradicionais. A sustentabilidade 

deixa de representar mero limite ambiental à atividade econômica para assumir função 

hermenêutica na interpretação do sistema jurídico, exigindo que a propriedade intelectual 

seja compreendida em diálogo com a proteção da biodiversidade, com a função social da 

inovação e com os direitos coletivos dos povos tradicionais. 

Assim, conclui-se que a efetiva proteção da sociobiodiversidade exige 

interpretação sistêmica do ordenamento jurídico, capaz de integrar os regimes da 

propriedade intelectual, da proteção ambiental, dos conhecimentos tradicionais 

associados e dos direitos humanos. A repartição justa e equitativa dos benefícios não pode 

ser compreendida como consequência acessória da exploração econômica da 

biodiversidade, mas como elemento estruturante da legitimidade do próprio processo de 
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inovação. Somente mediante essa integração será possível compatibilizar a produção de 

medicamentos, a proteção dos conhecimentos tradicionais associados e a efetivação de 

um modelo de desenvolvimento comprometido com a sustentabilidade, a justiça 

socioambiental e o direito fundamental à saúde. 

Ou seja, somente por meio dessa leitura sistêmica será possível assegurar que a 

biodiversidade e os conhecimentos tradicionais associados deixem de representar apenas 

fonte de inovação tecnológica para assumirem, efetivamente, a condição de instrumentos 

de promoção da sustentabilidade, da justiça socioambiental e do direito fundamental à 

saúde. 
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